
' Refeitura Municipai de Ribeirão Preto
M Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

PROJETO DE LEI

REVOGA A LEI MUNICIPAL Nº 14.370, DE 26 DE JULHO DE 2019,

CONFORME ESPEC IFICA.

Art. lº. Fica revogada a Lei Municipal nº 14.370, de 26 de julho de 2019,

que dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como

organizações sociais de educação, para atuarem na educação infantil,

primeira etapa da educação básica, nas escolas específicas conforme

relação, e dá outras providências, nos termos do processo administrativo

2021 151386.

Art. 2". Esta lei entra em vigor na data de sua publicação:

PALÁCIO RIO BRANCO

Prefeito Municipai

ódeó



49,2qoe.e.2e,eoºo; Relatºr (e): José Santana, Órgãe Julga—
dºr: Órgão Especial; Fºrº Central Cível —- São Paulo; Deia dº
Julgamentº: OBM 832068; Dete de Registro: OEM 'lf'2808).
A criaçãº de ºbrigaçãc de prévia cºnsulta pública sobre incli—

cedoree de queliºeôe e produtividade dos cºníretoe de ges-
tãº interfere nºs atos de administração desses cºntratos
pelos gestºres púbiieoa, o que cºnfigura desrespeitº ac prin—

ciple da separação aºs poderes“
Expoetas dessa forma, as razões que me levaram a vetar
parcialmente em Autógrafo nª 1429319, submeiº e VER)
PARCEAL era epºelº e apreciaçãº dessa Egrégia Câmera
Municieei, para ee fins e efeitºs de direãâº.
Sem autre particeler, aprºveitamos & oportunidade para rei—

terar a Vossa Excelência, ee protesâos de altº apreçº e die—

tiniza considereçãe, subscreve—memos.
Atenciºsamente,

DUARTE NGGUEiRA
* A

Prefeito Municipal
A SUA EXCELENCiA
UNCOLN FERNANDES

A

DD. PRESIDENTE DA CAMARA MUNlCiPAL
NESTA.

LES Nº 14.3?8
” CE 26 DE JULHÚ QE 2039

DISPOE SOBRE A QUALIFICA ÇAG DE EN'HDADES SEM
FINS 1.0ch Til/OS COMO ORGANIZA ÇÓES SOCIAÍS DE
EDUCAÇAO, PARA ATUAREM NA EQUCAQÃG íNFAN—
TEL, PRIMEÍRA ETAPA DA EDUCAÇAO BASICA, NAS
ESCOLAS ESPECQFICAS CGNFORME RELAÇÃO, E DÁ
OUTRAS PROVIDENCíAS.
Faço saber que e Câmara Municipal acre—vce () Proieâe de Lei
nº 1342819; ºe autºria do Executivo Municipe! e eu prºmul-
gº a seguinte lei:

&

CAPSTÚLGI
“DA QGALIFSCAÇAO

Artigº iº « O Pºder Executive poderá qeeliãcer Geme ºrgani—
zações sºciais as eniideáee cºnstituidas sºl; e fºrma de
fundação, assºciaçãº ºu sºciedecêe civil? com persºnalidade
jurídica de direito privado, sem fins iuºrativºs, cºias ativida-
des sejam dirigidas à Educaçãº infantil, com experiência
prévia e efetividade no atendimento de crianças cie zerº e
três anos e quatro e cincº anºs, respeitados os requieííee
orevisioe nesta lei, cºm e finalidade específica de atuarem
nºs seguintes lºcais e estabelecimentos:
l— Escola de Educação infantil Viela Nove Ribeirão, lºcalize—
de na Rue 66-43, bairrº Jardim Cristº Redentºr;
ll » Creche Parque dºs Pinus] localizada na Avenida Erneste
Geevere La Sema, sinº;
lll — Creche Heitor Rigºn, localizada na Rue Devi dºs Santºs
esquina cºm Rue Meesírº Alfredo Pires;
gv - Creche Paulo Gºmes Rºmee, localizada na Rue José
Antonio Bernardes nº 788;
V - Escºla de Educaçãº infantil ipiranga, lecelizaôe na Rue
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Maranhão, nº 630;
Vl — Escola de Educaçãº infantil Vila ?iberic, lecelizada na
Rue Piratininga, nº ?06;
Vil « Escola de Educação infantil Vila Virginie, lºcalizada na
Rue Dr. Joãº Guiãe, nº i245.
Parágrafº Únicº — As pessºas ;uriclicas de direção privadº
ceias atividades sejam dirigidas aquelas relacionadas no
caput deste artigº, qualificadas pelº Pºder Executivo cºmo
Organizações Seciais de Educaçãº, serãº submetidas aº
cºntrºle externº cla Câmara Municipal, que () exercerá com
o auxilio de Tribunal de Cºntas do Estado de Sãº Paulº, fi-
cando º controle internº a cargo dº Pºder Executivº.
Artigº 2º » São requisilºs específicos para que as entidades
privadas referidas no artigº lº desta lei habilitem—se à que-
lifieaçãe cºmo Organização Sºcial de Educação:
% - cºmprovar o registro de seu ato constitutivº, dispondo
sabre:
&) natureza social ele seus ebjeâivºs relativºs e respectiva
área de atuação;
b) finalidade nãº lucrativa; com a obrigatoriedade de inves»
àímeetº de eeºe excedentes &nenceirºe nº desenvolvimentº
elas próprias ativiºaeee;
e) ter, cºmo órgãºs de deliberação superior e de direçãº, um
Cºneeliiº de Administraçãº e uma Diretoria definidos nos
termºs dº eeteâuio, asseguradas àquele cºmpºsiçãº e atri-
buições normativas e de cºntrole básicas previstas nesta lei;
º) participação, no órgão de deliberaçãº superiºr, de represen—
lentee des empregados ºa entiºeee, de membrºs da cºmuni—
dade e de reºreeenientes indicadºs pelº Poder Púbiicc, tºdos
cie noíória capacidade prºfissional e iººneldade moral;
e) composição e atribuições de Diretoria;
f) obrigatºrieºede ele peblicaçâo anual, nº Diário Oficial do
Município, do Cºnàretc de Gestãº na integra, dºs relatórios
financeiros e do relatóriº de execução de contratos de gestãº
celebreciºs cºm o ?oder Públicº;
9) no casº ele assºciaçãº civil, & ferme de admissãº, demis-
eãe e exclusão dºs assºciados;
h) prºibiçãº de disiríbuiçâe de bens ou de parcele dº pa—

trimôniº líquidº em qualquer hipótese, inclusive em razão de
desligamento, retirada ºu falecimentº de assºciadº ºu mem-
bro de entidade;
%) previsão ee incºrporaçãº inâegrel do patrimôniº ºbtido
através dºs contratos de gestãº com o Municipiº de Ribeirão
Pretº, dºe legadas ou (iae dºações que lhe fºrem destine—
doe, bem comº dºs excedentes financeiros cêecerrenres de
suas atividades, em caso de extinçãº ou desqualificaçãº, ao
patrimôniº de outra organização social de Educaçãº, da
mesma área de armaçãº, ºu aº patrimôniº do Municipiº, na
prºporçãº Clºs recursºs e bens por ele alocados nos termos
de contratº de gestãº.
ii — haver aprºvação, quantº aº cumprimento integral dos re—

quisitos para sua qualificaçãº, dº Secretáriº ºu Titular dº
órgãº supervisor eu reguleeor de área de atividade corres—
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pondente ao seu objeto sociai, bem como do Secreràrio Mo—

nicípai de Piaoejamecio e Gestão Púoiica.
Parágrafo Único - Somente serão ouaiiiicadas como (Ergon;-
zação Sociai de Educação as entidades que, efetivamente,
comprovarem o desenvoivimento da adoidado descrita no
caput do artigo iº desta tei ha mais de 5 (cinco) anos,
Artigo 3º — O Conseiho de Administração, de dos trata a aii«
oea “o", do inciso %, do artigo 2º, sera estroiurado nos termos
que dispuser o respectivo Estacao observados ainda os
seguintes critérios:
E — ser composto por:
a) 26 a 40% (vinte e quarenia por cento) de membros caros
representantes do Poder Púbiico, definidos no estatuto da
entidade;
o) 20 a 30% (vinte e trinta porcento) de memoros natos repre—
contactos de entidades da sociedade civii, definidos paio es—

taruto;
o) até “2% (dez por cento) rio caso de associação civii, de
membros eieitos dentre os membros ou os associados;
d) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros eieiios ceias
demais integrantes do conceicao, dentre pessoas de notória
capacidade orofissiooai e reconhecida idoneidade morei;
e) ate' 10% (dez por cento) de membros indicados ou eieitos
na forma estabeiecida peão estatuto.
ii - os membros eieitos ou indicados para compor o Conselho
não poderão ser parentes consanguiceos ou afins ate' o ter—

ceiro grau do Prefeito e Vice—Prefeito, Vereadores, Secretá—
rios. Sirerores da Administração Sireta, Aerarooias ou Forr—

dações, e terão mandato de Gti (aveiro) anos, admiiida uma
recondução, sendo que os membros natos serão indicados
e substituidos a quaiquer tempo;
iii — o primeiro mandato de metade dos membros eieitos e ira-

dioados será de 02 (dois) anos, segundo critérios estabeiew
cidos no Estatuto;
iv » o dirigente máximo da entidade participara“ das reuniões
do Conseiho de Administração sem direito a voto:
V — o Conseino de Administração devera reunir—se, ordiriaria—
mente, no mínimo 84 (quatro) vezes a cada ano; e, extraor—
dinariamente, a ouaiquer tempo;
Vi - os Conseineiros não receberão remuneração ceios ser-
viços que, nesta condição, prestarem a organização sociai;
Vii — os Conseiheiros eleitos ou indicados para integrar a Di—

retoria da entidade devem renunciar ao assumir as corres—
pendentes funções executivas;
Vili — aos Conseiheiros e membros da Direioria das organiza-
ções sociais é vedado exercer cargo em comissão ou função
gratificada no Poder Executivo Maoicioai,
Artigo dº - Para os dos estabeiecidos no inciso 3%, do artigo 2º
desta lei, compete ao Conseiho de Administração:
3 - definir os objetivos e diretrizes de atuação da entidade;
ii - aprovar a proposta do Contrato de Gestão da entidade;
iii — aprovar a proposta de orçamento da entidade e o pro-
grama de investimentos;
EV — escolher, designar a dispensar os membros da Diretoria;
V « fixar a remuneração dos membros da Diretoria;
Vi - aprovar e dispor sobre a adoração do Estatuto e a ex-
tinção de entidade por maioria de, no minimo, 2í3 (dois rer—

cos) de seus membros;
Vii — aprovar o Regimento interno da ensaiada, que disporá
sobre a estrutura, funcionamento, gerenciamento, cargos e
competências;
Vii! — aprovar por maioria de, Fiº minimo? 2/3 (dois terços) de
seus membros, () reguiarnento proprio contendo os procedi—
mentos que adotará para a coniratacão de obras e serviços,
bem como para compras e aiienacões e o piano de cargos,
satários e beneficios dos empregados da entidade, atenderi—
do aos princípios da iegaiidade, impessoaiidade, moraíidade,
publicidade, e economicidade;
EX —- aprovar e encaminhar ao órgão público supervisor da
execução do Contrato de Gestão, os reiaiorios gerenciais e
de atividades da entidade, eiaborados paia Diretoria;
X « fiscaiizar, com auxiiio de audiâoria externa, o comprimento
das diretrizes e metas definidas para a entidade e aprovar os
demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais
da entidade.
Artigo Sº — A Diretoria terá sua composição e atriouições de-
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ricidas no Estatuto da eniidade,
Artigo 6º - A ooaiifícação da entidade como Grgaoizaçâo So«
ciai será feita por aio do Prefeito Municipal através de De-
creto Municipal.

CAPiTULo ii
“DG CQNTRATO GE GESTAO

Artigo 7“ — O Contrato de Gestão e o instrumento, oeiebrado
entre o Poder iªúbiioo e a entidade quaiiiicada como Grgani—

zação Sociat de Educação, no quai são definidas as airibui—

ções, resooasabiiidades e obrigações da Administração Mu-
nicioai e da Organização Sociaâ de Educação, no desempe—
nho das ações e serviços que iria forem atribuidos.
Artigo 8º - O Poder Executivo Municipai fica autorizado a rir»—

roar Conirato de Gestão com Organizações Sociais de Edo—

cacão, especificamente para atuarem nas unidades descritas
no artigo ”iº desta iai! desde que devidameoie duaiiíicadas.
% iª — O contrato de gestão, aces parecer do Conselho Moni—

cioai de Educacao, deverá ser submetido caio Conselho de
Adminisâracao da eaiidade ao Prefeito Mooicicai
% 2ª — O Poder Púoiico dará pobiicidade da decisão de firmar
cada Contrair; de Gestão; indicando as atividades que deve—

rão ser execoiadas, nos rermos do artigo iº desta tei, bem
como as entidades que manifestaram interesse na ceiebra—
cão de cada Contrato de Gestão.
& 3ª — O Poder Púoiioo fica obrigado a publicar, no ?ortai da
?raosparência do Moaicípio, a íntegra de todos os Contratos
de Gestão firmados,
Artigo 9º — Na eiaboracão do Contrato de Gestão devem ser
observados os princioios inscritos no artigo 3? da Constitui-
ção Federai, ootadamerrie os da iegaiidade, impessoaiidadez
moraiidade, pubiãoidade, economicidade e; ainda, os seguin—
tes preceitos:
i —— o Contrato de Gestão devera especificar o programa de
traeaiho proposto ceia Grganização Sociai de Educação,
esriociar os objetivos e metas e os respectivos prazos de
execução, bem como os critérios de avaliação de decoraca—
nho, mediante indicadores de duaiidade e produtividade;
ii - o Contrato de Gestão podera estiouiar iimites e critérios
para a despesa com a remuneração e vaniagecs de quaiqoer
naioreza a serem percebidos peios dirigentes e empregados
das Grgaaizacões Sociais de Educação, no exercício de
suas torreões;
iii - ao caso de Organizações Sociais de Educação, atendi-
menio exciusivo aos usuários da iisia de espera da Secreta—
ria de Educação do Municipio de Ribeirão Preto e todas as
matrícuias devem ser efetuadas paio sistema único de ma—

iríouia do mesmo órgão.
iv — As equipes pedagogicas das Organizações Sociais de
Educação serão admitidas mediante processo seietivo e regi——

dos oeio regime da Coosoiidacâo das Leis do Trabaiho — CLT.
& iº — VETADO.
% 2ª - VETADQ
% 3ª — VEEQDG.

,

_
CAPiTULO iii

DA EXECUÇAO E FISCALIZAÇAO BG CONTRATO
*

DE GESTÃO
Artigo 10 - A execução do Contrato de Gestão tera supervi-
são e controie interno do Conselho de Administração, super-
visão externa do órgão de administração direta ou indireta
signatário, que verificará os aspectos programático, funcio—
nai e iirraiisrico das aiirridades deseovoividas paia Grganiza—
çâo Sociai de Educacao: conforme definido nesta rei.
% tº — É obrigatória a aoreserriaçâo, ao término de cada mês,
da prestação de cordas referente ao repasse de recursos; que—
drimestrairaeoíe, de reiatorio pertinente a execução do Con—
trato de Gesrão, comendo comparativo específico das metas
propostas; corn os resoitados aicançados, eº anuaimenie, da
prestação de contas correspondente ao exercicio financeiro,
& Zº « A prestação de contas devera ser reaiizada atendendo
a iegisiação vigente bem como normativas da $ecretaria da
Educação do Municipio de Ribeirão Preto.
& 3ª « Os resoitados alcançados com a execução do Contrato
de Gestão serão analisados periodicamente, por comissão
de avaiiação, constiioida por ocasião de formaiizaoâo do
Contrato de Gestão, composta por esceciaiisras de notória
quaiificação e idoneidade. que emitirão reiatorão conoiusivo,

«fw,
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o quai será encaminhado peão órgão de deiiceração coâetâva
da entidade, ao órgão do governo responsáveí ceia reacao
tiva supervisão e aos órgãos de contrcíe interno e exâemo do
Município.
Artigo ?? — O prazo máximo de duração do contrato de gestão
será de 2 (dois) anos obedecidas as normas íegeãs continen—
tes, findo o prazo ocníratuaí, serão avaiêados os mªscªrados
e o correto cumprimento de seus termos, sem prejuízo das
aveiãaçôesprevíeras no artigo se deste ieê.

Parágrafo Unico - A renovação do Concerto de Gestão, se ne—

cessárâo e demonstrado o interesse púclâco na sua contradi—
dede e, noâadamenªre se presente as condições que ensejaram
& ievrarora do ajuste originário, eomenie Será reeiizede me—

diante aurorêzação da Câmara Monicãpeã,
Artâgc 42 » A Organização Scorer de Educação que ceíebrer
Contrato de Gestão, poderão ser destinados recursos orça—
moniários e bens ccbãicos visando ao cumprimento de seus
objetivos.
& ?º - Ficam assegurados os crédãâos orçamentários prevêe-
tos para a Organização Social de Educação e & respective
ííoereçâo íínaoceêra nos íímires do Contrato de Gestão.
% Zª »- Os bens de que frete o capot desàe artigo serão decré—
nodos à Organização Sociaí de Educação, nos termos de Lei
Orgânica do Município de RQBEÍRÃO PRETO.
Arrigo %3 - A Organização Socêal de Educação fará oubíícar,
ao prazo de Qi) (moveram) dias contados de data de assinatu—
ra do Contrato de Gestão, o regoiemento próprio contendo os
procedimentos que edoàerà pare e contratação de obras e
serviços, bem como para compras.
Parágrafo Unico — Fica o Poder Público obrigado & pubiãcer
no Porto? de Transparência do Monêcícêc o respectêvo regu—
!amentc.
Artêgo 14 « São recursos financeiros das entidades de que
trata este âeêz

% » as dotações orçamentárêac que íhes destâcer o Poder Po—

bãíoo Municipaã, na forma do respectivo Contrato de Gestão;
3% — es subvenções sociais que lhe forem transferidas peão
Poder Púcãâco Municêpoí, nos termoo do reepeotívo Contrato
de Geetáo;
HI - as receitas origãnárías do exercício de suas cªvidades;
iv » as doações e contribuições de entidades nacionais e es-
trangeíras;
V » os rendimentos de aplicações do seu eíêvc rânanceâro e
outros reíecionados ao pairímônêo sob sua administração;
Vi » outros recursos que ihes venham a ser destínedoe.
Artigo 15 » (3 Poder Executivo Municãpel poderá intervir na
Organização Socio? de Educação, na hipótese de comprove»
do rêsco quanto à regoierídade dos serviços traneferídos ou
ao fiel cumprimento dee obrigações assumidas no conãreto
de gestão,
43 ?º - A intervenção far—se—á medíocre Decreto do Prefeito
Municipal que conterá a designação do interventor, o prezo
da intervenção, serás cbêetivce e íimiíee.
& 2ª — A intervenção rerá duração máxima de 188 isento e
cítenâa) dies.
?; 3ª — Decêerade & icâerveccâo o Poder Executivo Mooêcãpai,
por intermédio do seu íitoíar, no prazo de BG (irmão) dies con-«
todos de oooãiceçêo do respectivo Secreto, deverá instaurar
procedãmeoto administrativo para comprovar as causas de—

terminemee de medida e apurar responsebífidadee, assegu—
rado () direito da empía defesa,
5 4ª » Ceec fique comprovado não ter ocorrêdo ãrregoierêdade
na execução dos serviços àrensferãdos, deverá & gectão da
Órganização Socãaí de Educação, retornar Emedíaramente
aos, seus orgãoe de deliberação eoperíor e de direção, emi—
tindo—ee ato do Executivo Munãcêoeí para a revogação do de—

creªro de ãnterveoção.
Artigo 36 — Os responsáveãs oeêe supervisão de execução do
Contrato de Gestão, ao tomarem conhecimento de ooefqoer
êrreguíaridede ou iãegalêdede na utilização de recursos ou
bens de origem púbãêce por Organização Sociaí, dem darão
ciência ao Tribuna? de Contae do Estado, sob pena de res—

ponsebãêídede soíidárie.
Arrigo 17 — Sem prejuízo da medida eíodíde no artigo anterior.
quando aeeim o exigir & gravidade dos feios ou o interesse
púbíico, havendo icdêoíoe fundados de maiverseção de bens
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e recursos de origem comece, os responsáveis peão fieoaííza—
ção e execução do Contrato de Gesiâo, representarão ao Mi—

nisterio Púbíãco ou à Seoreteria dos Negócios Jurídicos para
que requeiram ao Juízo competente a decretação de indie—

poníbííidade dos bens de entidade e o sequestro de bens de
seus dirigentes, bem como de agente púbiico ou terceiro,
que possam ter enriquecido êãêcitamente cu causado dano ao
perrêmõnío cúbiâco.
& ?º - O oedioo de sequestro de bens será processado de
acordo com o disposto no Código de Processo Civiã.
& 2ª — Quando for o caso, o pedido incidirá & investigação, o
exame e o bâocrueão de bens, contas bancárias e aplicações
mantidas pelo demandado no exªreríor, dos termos da lei e
dos cotados iníerneoâonais.
% 3ª & Aâe o iermêno da ação, o Poder ?úolâco permanecerá
como dopesíêárêo e gestor dos bens e vaiorcc sequestrados
ou êndêsooníveãs e veierá peão continuidade das eââvidades
sociais da entidade,

,CAPíTULO iV
.,

BA DESQUALIHCAÇÃQ COMO ORGANEZAÇAO
SOCtAL

Artigo 18 — O Poder Executivo poderá proceder à deeqoaii—
fãcação de entidade como Grgenãzeção Socio! de Educação
doando concíeíado o descumprimento das disposições con-
tidas no Contrato de Gestão.
& 1ª - A desqoeíífãceçãc será precedida de processo adminis—
trativo, assegurado o direêtc de ampíe defesa, respondendo
os dirigeníes da Organização Socâei de Educação, indivíduo?
e soâiderãemente, patos dance ou prejuízos decorrentes de
sua ação ou omissão.
% 2ª - A desoueiificeção importará reversão dos bens permiti—
dos e dos veiores entregues & utiíêzeção da Organização So—

ciei de Edoceção, sem pregdízo de outras sanções cabíveis.
CAPÉTULO V

DO FQMENYO AS AYiViDADES SOCIAÉS
Artigo 39 » A Adminisâraçâo Púbiica Munícipe! direta, autár-
quica e fondocêonaí, nos termos da íegisíação federaê aplicá—
veí à espécie, fica dispensada de proceesos licitatórios para
e celebração de contratos de prestação de serviços com as
Órganêzeções Sociais de Educação, ouaãifêcadas no âmbito
do Munêcípio, para atividades. contempladas no objeto do
Contrair) de Gestão.
Parágrafo Unico - A ceãebreoãc do cooâreto de gestão, com
dispensa de imitação, será precedida de processo seíetãvo,
com pubíêceçâo de extrato da minuta do contrato de gestão
e convocação púbíioe das organizações sociais, por meio do
órgão de imprensa ofícíaí do Município, para que íodos as in—

teressadas em o ceâebrer possam se apresentar.
Artigo 26 — As entãdedes quaâêficadas como Organizações
Sooieâe de Educação são decíarades como entidades de
interesse social e utilidade comico munícipe? para todos os
efeitos íegeãs.
Artãgo 21 * Poderá o Município, etravée de seus órgãos com-
petentes, acompanhar e orientarjoridicamente na criação de
Qrgenieações Socãaâc de Educação, assessoramento ne
eíeboração dos respectivos estatutos e na inscrição dos atos
oonsâítorêvos no Regâsíro Câyí! de Pessoas Jurídicas.

CAPITU LO Vi
,DAS DISPOSiÇÓES Fit—IMS E TRAàESíTORIAS

Artigo 22 — Queiouer cidadão, partido poãíticc, associação ou
entidade sindical e parte Eegítíma para denunciar irreguiarí—
dades cometidas poles Organizações Sociais de Educação
eo Trêbonaí de Contas do Estado de São Pauão, Mínistérêo
Púbâãco, aorPoder Executivo ou à Câmara Municipal.
Artigo 23 - É vedada às Organizações Sociais de Educação
a participação em campanhas de interesse polítãco—partidá—
rio ou eleitorais, sob quaisquer meios ou formas.
Adãgo 2ª « A Organãzecâo Socio? de Educação fará pubiêcar
na imprensa ou no Dãário Oficial do Município, no prazo má—

ximo de 9ª) (noventa) dias comodos da essíoatura do Contra-
to de Gestão, reguiamento proprio contendo os procedimen-
âoe que edoíare' para & contreíação de obras e servãços, bem
como para compras com emprego de recursos provenientes
do Poder Púbiíoo.
Artigo 25 « Ne hipótese de a entãdede pieiteenâe da habêlíta—

çâo como Organização Sociai de Educação exiotãr há mais
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de 5 (cinco) anºs, centeáee de dete da pubiãoeçâe desta lei!
fica estipuâede o preze de 90 (nevente) dies pese adaptação
das nermee do respectivo estatuto eee requisêâes estabele—
cidos por este lei,
Artigo 28 — Esta Eei entre em vigor na Gate de sua pebããceçãe,
revogadas as dãspeeições em contrária

Peiáeâe Rie Brencº
DUARTE NOGUEiRA
Prefeita Municipal
NICANOR LOPES

Secretário de Casa Civil
ALBERTO MACEDO
Secretáeo de Gex/eme

UE (320218

Daerp
Deperâamentc de Agua e Esgetes de Rãbeãrãe Preto

PGRTAREA Nº 153
DE 25 Bê JULHO Dã 2019

Dispõe sobre & censessâe de férias eo servidºr Peuíe Sergio
Correa e de outras providências,
O DIRETOR S&PERiNTENBENTE DO DEPARTAMENTO
DE ÁGUA E ESGeTos DE RTBETRÃO PRETe — eAERe, no
uso das atribuições que lhe são eenferêdee pete Leí Menieêpeâ
nº 4.935 de 28 de novembre de 1986, RESOLVE:
Art, Tº — Conceder= a eerâir de dia ?5 de jeiho de 2019, TS

(quinze) dães de ferias, referentes as pefíede equisêtãvo 28350
ZOTQ, eo servidor PAULQ SERGTO CORREA, Chefe de Se—

tor Manut. Rede Esgotos H.

Art. 2º - Designer esmo seu substituto e servieer CARLÚS
EDUARDO PEREIRA, Gperador de Sêsteme de Esgºtos, per—

cebendo es veneimentos de acorde sem & legisãeçâe vigen—
teh
Art. 3º « Esta peràeria entrará em viga; na (3313 de sua pumb—

cação, reireagênde seus efeites à data de 15 de julhº de
2039, revogadas as disposições em centrárâe.

AFONSO REíS DUARTE
Diretºr Superêníendente

PGRTAREA Nº 154
SE 25 DE JÚLHO DE 2039

Dispõe sobre & concessãe de férias ee servidºr Peale Feria
dos Santos e de outras providências,
O DjRETOR SU9ERTNTENDENTEMBO GEPARWXMENTO
DE AGUA E ESGGTGS DE RSBEZRAO PRETO - BAERP, ne
uso das atribuiçãee que âhe são conferidas eeãe íeâ Municâpei
nº 4.935 de 26 de novembre de 4986, RESGLVE:
Art. Tº — Conceder, & pestir ãe dia 15 dejuíhe de 2019, TG âdez)
dias de férias restantes; referentes ae perêoeo equêsítíve
201372018 ee eemãdef PAULO FARiA 585 SANTOS, Chefe
de Seção de Obras Gefeãs.
Art. 2º - Designar come seu substitute () eewíder NQUZO FER—«

REIRA DE MEU), Pedreira, percebendo os veneimentes de
acordo com & íegãslação vigente,
Parágrafo Unicº - Neste período, e semear RGBERTQ AL-
VES DE OLEVEiRAB Pedreiro; deverá sebsíêmir (; sewâder
NiUZG FERREIRA DE MELO Geme Encerregeâe ee Éeeipe,
percebendo os vencimentºs de acordo com a %egâsiaçãe vi-
gente.
Art. 30 - Esta portaria entrará em viger ee dete ee eee publi-
cação, retroagindo seus efeites à dete cie 15 de ;eãho ee
2019, revogadas as disposiçõee em centráríe.

AFONSO RETS DUARTE
Diretor Superieâendeete
PGRTARIA Nº “555
DE 25 DE JULHO DE 2039

Dispõe sobre a concessão de ferias ao servida Cieudie de
Pavia e dá outras providências“
O DÍRETGR SUPERINTENDENTE DG DE?A&TAMENTG
DE AGUA E ESGOTOS DE RiBElRÃG PRETG - DAERP, ne
uso das atribuições que %he são conferidas peâe Leí Munãeâpeã
nº 4.935 de 26 cie novembre de 3986, RESCLVE:

REBSRÃO PRETO » SP 3%

Art. ªlº — Ceeeeden e partir de dia T5 cie juihe de 2819, 20
(vinte) dias de ferias, referente ao períede eeuísitive 2018!
28? 9, ae sewêder CLAUDiO GE PAULA Operador de Siete—

me de Ésgoâe.
Arte 2ª> - Designer comº seu substituía e servidºr ETDIMAR
GOMES CORREA JUNíGR Qpereder de Sãeíeme de Esgo—
íe, para exefcer e funçâe gretêfieede de Encarregadº de
Equãpe, percebendº oe vencimentos de acºrde com e íegís»
ãeção vigente.
Art 3º — Este pertefãe entrasá em vigor na dete de sua eubíí—

ceçâe, retroagindo seus efeitos e data de T5 de juêhe de
2339, revºgadas as disposições em ecmtreríc>ª

AFONSO REZS BUARTE
Direier Supefíntendente
PORTARSA Nº 156

DE 25 DE J&Lâ—lO Dã 2019
Dispõe were e meses:—são de ferias ee semear Edson de Si!«

va Cempes e de oeiras prevíáêecies.
O EHRE'FOR SUPERTNTENDENTE DO ÚEPARTAMENTO
DE ÁGUA & ESGGKBS DE RiBEíRÃO PRETO — DAERP, no
uso eas atribuições que lhe eeo conferidas pela Lei Menieêpeã
nº 4.935 de 26 de nevembre de 3988, RESOLVE:
Art. iº — Conceder, & pertãrdo dia “15 deguêhe de 20? 9; TG (dez)
dies de ferias restantes; fefereete ee període aquisitivo 2817!
23%, ae eewíder EDSON DA STLVA CAMPGS, Eâeârêcíete
de Aíte Tensão.
Ari. 2ª> — Úeeãgnereeme see eubsââtuíe o servidor LUCAS EM—

MAPMEL DE JESUS, Etetrâcêste de Aãta ?ensãe, gera exer—

cer & funçãº gratificada de Encarregeeo de Equipe. eeme»
eende ee veeeãmentee de ecerdo com & tegieãeçãe vigente.
Afi, 3ª — Este periferia entrará em viger na deãe de sua pubiª—

Ceçâej retroagindo seus efeãies à dam de 15 cie jeãho de
253%) revegedee as dãspesâçõee em eenârárie.

AFONSO REÉS SÚARTE
Dêretor Seeeríntendeníe
PQRTAREA Nº 15?

DE 25 DE JULHO DE ZCM?

Díepõe sabre & cenceesâo de ferias ee semear Merceío
Rehdef Gregeris e dá ºutras providências.
O agRETOR SU?ER£NTENDENYENDG DEPARYAMENTO
DE AGUA E ESGOYGS DE RIBElRAG PRETO , DAERP, no
use (Tes atribuições que íhe são cºnfefidee peíe Leí Menãcêeei
nº 4.935 de 26 de novembre de T986, RESOLVE:
Ari. Tº « Ceneeder! a parte do dia 22 de juíhe de 2639, 15

'

(quinze) dias de ferias restantes, referente ao periods equi—
siâêve 28117í2048, ee sewêder MARCELO REI—EDER GRE—

GORíâ, Encaneder de Redes,
Art. 20 — Designer come seu substituto e servidor EDSNDR DE
ASâiS, Encanadºr de Redes, gere exercer & funçãe gratifi—
cada de Encarregado de Equipe, percebendo ee vencimen—
tos de acºrde sem & %egieíeçãe vãgente.
Ari. Bº — &sâe portaria entrefá em vâger na daíe ee sua pebíi-
seção, fetreegãnde seus efeitºs, e deâa de 22 ee juêhe de
ZWG, revegedes as dâepesãções em centrárie.

AFONSO ”RES DGARTE
Direta! Superintendeme

Dik—POR

Administração
Secretaria Munícipe? de Admmâstreçãe

EXTRATO DE CONTRATO DE
FlNANClAMENTO MEDIANTE ABERTURA

DE CRÉDITO Nº 20113000-7
?íneneiede: Município de Ribeirãº Prem, peseoe jurídâee de
direãâe púhêâce interna, com sede na Praça Barão do Rio
Branco, emº, Centre e ínscriâo ne CNPJ sob & nº 5692458?!
8861-560
Financiada: Benes de Brasi? STA“, sem sede na Seâer cie Au—

terquiee Noriel Quadra (35. Lete BP ee, Benea ee Brasil, na
cidade de Bresíêêe, Distritº Federaêf inscrito no CNPJ sob o nº

«»»,
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Gabinete do Prefeito LEG -

Ribeirão Preto, 11 de novembro de 2021.

Of. n.º 1.094/2.021—CM

Senhor Presidente,

Tem 0 presente & fmaiidade de encaminhar a Vossa

Excelência, para apreciação desse Egrégio Poder Legislativo, 0 incluso Projeto de

Lei que: “REVOGA A LEI MUNICIPAL Nº 14.370, DE 26 DE JULHO DE

20195”, apresentado em 06 laudas, justificando-se & prepositura pelas razões qu
adiante seguem:
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O presente projeto de lei tem por objetivo revogar a Lei

Municipal nº 14.370, de 26 de julho de 2019, que dispõe sobre a qualificação

de entidades sem fins lucrativos como organizações sociais de educação, para

atuarem na educação infantil, primeira etapa da educação básica, nas escolas

especificas conforme relação.

A referida lei permite ao Poder Público qualificar como

Organizações Sociais as entidades constituídas sob a forma de fundação, associação

ou sociedade civil, com personalidade jurídica de direito privado, sem fins

lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à Educação Infantil, com

experiência prévia e efetividade no atendimento de crianças de zero a três anos e

quatro a cinco anos, para atuarem especificamente nos estabelecimentos escolares

localizados nos endereços abaixo indicados:

1 - Escola de Educação Infantil Vida Nova Ribeirão,

localizada na Rua 66-13, bairro Jardim Cristo Redentor, atualmente denominada

Escola de Educação Infantil “Dr. Fábio dos Santos Musa”, conforme Decreto nº

18, de 20 dejaneiro de 2020;

II - Creche Parque dos Pinus, localizada na Avenida

Ernesto Guevara La Sema, s/n, atualmente denominada Escola de Educação

Infantil “Eduardo Diniz Junqueira”, conforme Decreto nº ll, de 18 de janeiro de

2020;

III - Creche Heitor Rigon, localizada na Rua Davi

dos Santos, esquina com Rua Maestro Alfredo Pires, atualmente denominada

Centro de Educação Infantil “Marlene Marreiro Sibille”, conforme Decreto nº 62,

de 16 de março de 2020;

IV — Creche Paulo Gomes Romeo, localizada na
Rua José Antônio Bernardes, nº 780, atualmente denominada de Centro de
Educação Infantil “Rosa Maria de Britto Cosenza”, conforme Decreto nº 63, _

de março de 2020; ;
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V - Escola de Educação Infantil Ipiranga, localizada

na Rua Maranhão, nº 630, atualmente denominada Escola de Educação

Infantil “Nagibe El Khouri Lian”, conforme Decreto nº 11, de 18 de janeiro de

2021;

Vl — Escola de Educação infantil Vila Tibério, localizada

na Rua Piratininga, nº 700, para onde foi transferida a Escola Municipal de

Educação Infantil “Anita Procópio Junqueira”, conforme ato do Secretário

Municipal da Educação nº 47, de 22 de abril de 2021;

VII - — Escola de Educação Infantil Vila Virgínia,

localizada na Rua Dr. João Guião, nº 1245, atualmente denominada Escola de

Educação Infantil “Geny Biagioni Veiga”, conforme Decreto nº 85, de 20 de abril

de 2021.

Assim, após o devido Chamamento Público,

visando selecionar Organizações da Sociedade Civil para o atendimento de

crianças da educação básica nas unidades escolares, foram celebrados Termos

de Colaboração com a Prefeitura Municipal, por meio da Secretaria Municipal da

Educação, com as seguintes entidades:

a) Fundação Educandário “Coronel Quito Junqueira”

para a Escola de Educação Infantil “Dr. Fábio dos Santos Musa”;

b) Unificação Kardecista de Ribeirão Preto para a

Escola de Educação Infantil “Eduardo Diniz Junqueira”;

c) Casa de Emmanuel Benção da Paz para a Escola de

Educação Infantil “Nagibe El Khouri Lian”;
&

d) Liga das Senhoras Católicas para a Escola de à

Educação Infantil “Geny Biagioni Veiga”.

€_Ocorre que na ocasião do Chamamento Públiêo nº

03/20l9, destinado à seleção de propostas de trabalho de entidades para a

execução de atendimento de alunos, não houve interessados para as unidades
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Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

escolares localizadas nos Bairros Heitor Rigon e Paulo Gomes Romeo,

posteriormente denominadas, respectivamente, de Centro de Educação Infantil

(CEI) “Marlene Marreiro Sibille” e Centro de Educação Infantil (CEI) “Rosa

Maria de Britto Cosenza”, assim, estas passaram a ser geridas diretamente

pela Prefeitura Municipal.

Já a Escola Municipal de Educação Infantil

(EMEI) “Anita Procópio Junqueira” foi transferida para o próprio municipal

como indicado no inciso VI do artigo lº da supracitada lei, localizado na Vila

Tibério, a fim de remanejar e aprimorar o atendimento aos alunos daquela

região.

Como a Lei Municipal nº 14.370, de 26 de

julho de 2019, trata especificamente dos estabelecimentos escolares

relacionados em seu artigo lº e estando todas as unidades em funcionamento,

seja sob a gestão de entidades ou da Municipalidade, através da Secretaria da

Educação, entende-se que a finalidade da lei foi alcançada, motivo pelo qual é

viável a proposta de revogação.

Desta forma, o recente Edital de Chamamento nº

01/2021, objetivando a seleção de Organizações da Sociedade Civil para a

execução de atendimento de alunos na educação infantil para as novas
unidades escolares municipais, está fundamentado na Lei Federal nº 13.019, de 31

de julho de 2014, e Decreto Municipal nº 48, de 30 de janeiro de 2017, que
regulamenta a aplicação da citada lei, para dispor sobre o regime jurídico das

parcerias celebradas entre a administração pública municipal e as aludidas

entidades, no âmbito do Município de Ribeirão Preto. fã
,

f à

5

a revogação da lei é imprescindível a fim de proporcionar segurança. jurídica ao
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Gabinete do Prefeito

Poder Público no prosseguimento das parecerias com as organizações da

sociedade civil, que e' de relevante interesse público para a educação básica

municipal.

Expostas, dessa forma, as razões que justificam a

propositura, aguardamos que a mesma seja apreciada e votada por esse Nobre

Legislativo, nos termos do artigo 42 da Lei Orgânica do Município.

Sem outro particular, aproveitamos a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência, os protestos de alto apreço e distinta consideração,

subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

Prefeito Municipal

A SUA EXCELENCIA

ALESSANDRO MARACA

DD. PRESIDENTE DA CÁMARA MUNICIPAL
N E S T A

Sdeô


